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Resumo  

Objetivo: analisar as produções científicas acerca dos desafios da implementação das práticas integrativas e 

complementares (PICS) no sistema único de saúde. Metodologia: trata-se de uma revisão integrativa da literatura 

registrada nas bases de dados SciElo e LILACS utilizando os descritores “práticas integrativas e complementares”, 

“sistema único de saúde” e “saúde pública’’ e que obedeceram aos seguintes critérios de inclusão: texto completo 

disponível gratuitamente em periódicos nacionais e internacionais e publicados entre os anos de 2011 a 2021. Foram 

excluídos desta revisão os editoriais, cartas ao editor, relatos de experiência, estudos reflexivos e estado da arte. 

Resultados: após a aplicação dos critérios estabelecidos, foram selecionados 08 estudos para essa revisão. A partir da 

análise dos artigos, emergiram três categorias: falta de conhecimento sobre a política nacional de práticas integrativas 

e complementares; capacitação profissional para a atuação junto às PICs e abordagem das PICs durante a graduação. 

Conclusão: a falta de informação tanto por profissionais que exercem quanto por público que usufrui, compromete a 
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eficácia das práticas e o aproveitamento completo destas formas de manutenção na qualidade de vida. Além disso, é 

importante que a gestão se comprometa a implementar as PICs no SUS, a fim de promover a integralidade do cuidado. 

Palavras-chave: Terapias complementares; Saúde pública; Sistema único de saúde. 

 

Abstract 

Objective: to analyze the scientific productions about the challenges of implementing integrative and complementary 

practices (PICS) in the unified health system. Methodology: this is an integrative review of the literature registered in 

the SciElo and LILACS databases using the descriptors “integrative and complementary practices”, “unified health 

system” and “public health” and which met the following inclusion criteria: text available free of charge in national 

and international journals and published between 2011 and 2021. Editorials, letters to the editor, experience reports, 

reflective studies and state of the art were excluded from this review. Results: after applying the established criteria, 

08 studies were selected for this review. From the analysis of the articles, three categories emerged: lack of 

knowledge about the national policy of integrative and complementary practices; Professional training to work with 

the PICs; Approach to PICs during graduation. Conclusion: the lack of information both by professionals who practice 

and by the public that enjoys it, compromises the effectiveness of practices and the full use of these forms of 

maintenance in the quality of life. In addition, it is important that management commits to implementing PICs in the 

SUS, in order to promote comprehensive care. 

Keywords: Complementary therapies; Public health; Health unic system. 

 

Resumen  

Objetivo: analizar las producciones científicas sobre los desafíos de la implementación de prácticas integradoras y 

complementarias (PICS) en el sistema único de salud. Metodología: se trata de una revisión integradora de la 

literatura registrada en las bases de datos SciElo y LILACS utilizando los descriptores “prácticas integradoras y 

complementarias”, “sistema único de salud” y “salud pública” y que cumplió con los siguientes criterios de inclusión: 

texto disponible libre de cargo en revistas nacionales e internacionales y publicados entre 2011 y 2021. Se excluyeron 

de esta revisión editoriales, cartas al editor, relatos de experiencia, estudios reflexivos y estado del arte. 

Resultados/discusión: después de aplicar los criterios establecidos, se seleccionaron 08 estudios para esta revisión. Del 

análisis de los artículos surgieron tres categorías: desconocimiento de la política nacional de prácticas integradoras y 

complementarias; Formación profesional para trabajar con los PICs; Acercamiento a los PIC durante la graduación. 

Conclusión: la falta de información tanto por parte de los profesionales que la practican como del público que la 

disfruta, compromete la efectividad de las prácticas y el pleno aprovechamiento de estas formas de mantenimiento en 

la calidad de vida. Además, es importante que la gerencia se comprometa con la implementación de los PIC en el 

SUS, para promover la atención integral. 

Palabras clave: Terapias complementarias; Salud pública; Sistema único de salud. 

 

1. Introdução  

Os campos da saúde ainda convivem com uma visão biologicista associada ao cuidado, além da predominância de 

práticas médicas e o fortalecimento da atenção secundária e terciária. No entanto, atualmente, esse modelo hospitalocêntrico 

tem sofrido com intensas críticas por diversos autores, que problematizam desde a sua base epistemológica, até as suas 

consequências no cotidiano da população. Nasce então a pungente necessidade de fundar um novo processo de atenção, com 

vista ao enfrentamento mais adequado dos problemas de saúde (Azevedo & Pelicioni, 2011). 

A partir desta mudança todo o campo de pesquisas irá se configurar, incorporando saberes e tecnologias, cada vez 

mais diversificadas. É nesse movimento de contracultura que ao final da década de sessenta, houve um crescente interesse nos 

grandes centros urbanos pelas ditas medicinas tradicionais e complementares, muito embora elas já estivessem presentes em 

diversas culturas como sistemas de cura (Melo et al., 2017). 

Essas terapias, de acordo com Silva et al. (2020) possuem bases teóricas que se distanciam do padrão convencional, o 

biomédico, cujo suporte filosófico é o pensamento cartesiano. Seu enfoque visa um olhar holístico do ser humano, mediante a 

integração dos aspectos psicológicos, sociais e físicos. Portanto, refutam a concepção do indivíduo constituído de partes 

fragmentadas que podem ser analisadas independentemente, entendendo-o pela correlação dessas partes para a formação da 

sua integralidade. 
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Visto isso, o sistema único de saúde (SUS) se mostrou favorável ao uso destes recursos no tratamento, em decorrência 

da sua aplicabilidade e eficácia para a recuperação do paciente, como também economicamente mais acessíveis.  Neste 

sentido, em 2006 o Ministério da Saúde implantou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), 

que rege a introdução destas práticas no SUS, dispondo sobre sua implementação em âmbito nacional. Esta política veio 

atender, especialmente, à necessidade de se incorporar, conhecer e implementar vivências que já vêm sendo desenvolvidas na 

rede pública de muitos estados, respondendo ao mesmo tempo os anseios de grande parcela da população, manifesto nas 

recomendações de Conferências Nacionais de Saúde, desde 1988 (Brasil, 2006). 

Pretendeu-se com a sua criação, colaborar para a racionalização das ações em saúde e resolubilidade do SUS, os quais 

devem ser direcionados para promoção do cuidado humanizado e integral à saúde dos indivíduos. Buscando assim, uma 

assistência pautada no acolhimento, a qual respeita sua particularidade e singularidade a partir da indissociação das dimensões 

biopsicossociais, que podem influenciar no adoecimento e saúde (Habimorad et al., 2020). 

 Contudo, segundo Dacal e Silva (2018) a inclusão das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICs) no 

SUS tem ocorrido de maneira gradativa e muito lentificada. Alguns motivos apontados pelos pesquisadores se devem ao pouco 

conhecimento a respeito dessas terapias, a falta de estudos relacionadas a essa temática, além de uma ausência de profissionais 

devidamente qualificados na rede SUS para executá-las de maneira adequada.  

Em reconhecimento a essa problemática, mesmo estando em processo de avanço e crescimento, foram constatadas 

adversidades relativas à adoção das PIC. Diante do panorama exposto, este estudo visa colaborar para a ampliação do 

conhecimento sobre as práticas integrativas e complementares e tem como objetivo principal analisar as produções científicas 

acerca dos desafios da implementação das PICS no SUS. 

 

2. Metodologia 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, com o objetivo de sintetizar os resultados de estudos acerca de uma 

temática, de modo ordenado, organizado e abrangente. Busca-se, portanto, elucidar, de forma ampliada e abrangente, questões 

relativas a determinado assunto, com base em evidências científicas consistentes (Moreira et al., 2022). 

A revisão integrativa é a mais ampla abordagem metodológica, e para a sua realização seguem-se seis etapas que 

possibilitam o alcance dos objetivos do estudo. São elas: elaboração da pergunta norteadora, busca ou amostragem na 

literatura, coleta de dados, análise crítica dos estudos incluídos, discussão dos resultados e apresentação da revisão integrativa 

(Melnik; Souza & Carvalho, 2014). A fim de determinar os estudos a serem incluídos, os meios para sua identificação e as 

informações a serem extraídas, foi elaborada a seguinte questão norteadora: quais os desafios para a implementação das PICs 

no SUS? 

Inicialmente, definiu-se os descritores para busca, extraindo-os dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), sendo 

eles: “Práticas Integrativas e Complementares”, “Sistema Único de Saúde”, “Saúde Pública”, com aplicação do operador 

booleano AND entre os termos. O levantamento dos dados foi realizado entre os meses de julho a agosto de 2021, utilizando-

se das seguintes bases de dados: Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS). 

No que concerne aos critérios de inclusão e exclusão, foram incluídos no estudo artigos completos disponíveis 

gratuitamente, nos idiomas inglês, português e espanhol, publicados nos últimos dez anos (2011 a 2021). Por outro lado, foram 

excluídos os artigos duplicados, revisões narrativas, sistemáticas ou integrativas, editoriais, cartas ao editor, relatos de 

experiência, estudos reflexivos e estado da arte. 

A primeira etapa da coleta de dados consistiu na busca nas bases de dados, totalizando 232 artigos. Após o processo 
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de seleção, que obedeceu aos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos, e posterior leitura dos títulos e resumos, 

selecionaram-se 26 artigos. Em seguida, procedeu-se à leitura na íntegra dos estudos e exclusão dos artigos indexados 

repetidamente em uma das bases. Após a aplicação desses critérios, a amostra desta revisão se caracterizou por 08 artigos, 

classificados de acordo com o nível de evidência e grau de recomendação. O fluxograma da busca dos artigos na vase de dados 

pode ser visualizado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Fluxograma de busca nas bases de dados. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Segundo a Classificação de Oxford Centre for Evidence-Based Medicine, as evidências são classificadas de acordo 

com a confiabilidade e precisão em condutas terapêuticas e preventivas. Para sua operacionalização, são divididas em níveis, 

sendo eles: 1. Revisões sistemática ou metanálises; 2. Ensaio clínico randomizado controlado; 3. Ensaio clínico controlado sem 

randomização; 4. Caso controle ou estudo de coorte; 5. Revisão sistemática de estudo qualitativo ou descritivo; 6.  Estudo 

qualitativo ou descritivo; e 7. Artigo de opinião ou consenso de órgãos governamentais ou conselho de especialidades médicas 

(Melnik; Souza & Carvalho, 2014). 

 

3. Resultados 

O Quadro 1 apresenta um panorama geral dos 08 artigos selecionados, caracterizando os aspectos metodológicos e 

seus respectivos resultados. 
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Quadro 1 – Distribuição das referências incluídas na revisão integrativa, segundo as bases de dados SciELO e LILACS, em 

ordem de ano de publicação. 

AUTOR ANO PERIÓDICO AMOSTRA DESFECHO 

Thiago & 

Tesser 

2011 Revista de Saúde 

Pública 

177 profissionais, 

sendo 82 médicos 

e 95 enfermeiros 

A maior parte (59,9%) dos profissionais relacionava as PIC 

ao entendimento mais amplo do processo saúde doença em 

relação à biomedicina. Entre os profissionais, 88,7% 

desconheciam as diretrizes nacionais da PNPIC. Além 

disso, a inclusão das PIC nos três níveis de atenção à saúde 

era aceita por 45,8% dos indivíduos; 59,9% tinham 

elevado interesse pelas PIC, com desejo de realizar 

capacitação ou formação na área. Enfermeiros mostraram 

interesse pouco maior se comparados aos médicos 

Ischkanian & 

Pelicioni 

 

2012 Revista Brasileira de 

Crescimento e 

Desenvolvimento 

35 gestores e 

profissionais de 

saúde 

As gestoras entrevistadas na UBS relataram conhecer a 

PNPIC considerando de extrema importância agregá-las ao 

tratamento convencional; O não oferecimento das PIC na 

UBS foi atribuído a uma decisão da supervisão técnica de 

saúde responsável. Dos nove profissionais de saúde que 

foram entrevistados na UBS, nenhum tinha conhecimento 

da PNPIC e oito deles disseram nunca ter ouvido falar 

sobre as PIC. A prática de maior representatividade para os 

entrevistados foi a acupuntura, na qual factivelmente têm 

se observado maior investimento do SUS. Os principais 

benefícios do uso das PIC citados pelos entrevistados 

foram a diminuição do estresse, a ação tranquilizante, 

analgésica e anti-inflamatória. 

Quanto às dificuldades foram lembrados a falta de espaço 

físico, de apoio da gestão local e de maior valorização das 

práticas. 

Galhardi et al. 

 

2013 

 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

Dados 

secundários 

(DATASUS) – 

municípios que 

realizaram 

consultas 

homeopáticas 

entre 2000-2007 e 

entrevista com 41 

profissionais do 

SUS 

Entre os anos de 2000 – 2007, apenas 47 municípios 

registraram atendimentos em homeopatia no SUS. Nos 

municípios, pode-se perceber que houveram interrupções, 

diminuição e aumento no número de consultas. Dos 42 

entrevistados 11 conhecem a política (26%), 13 conhecem 

pouco (31%), 17 (41%) desconhecem a existência dela. 

Apenas quatro municípios, utilizaram a PNPIC 

efetivamente para a implementação da atenção em 

homeopatia. Para muitos a questão da implementação está 

na falta de garantia de recursos pela Política. 

Gontijo & 

Nunes 

 

2017 

 

Trabalho, Educação e 

Saúde 

118 profissionais 

de saúde de nível 

superior 

Os resultados demonstram que 99,2% dos participantes 

afirmaram ter algum conhecimento sobre as PICs; 92,4% 

consideram as PICs eficientes; 86,4%, importantes para a 

profissão; 94,9%, importantes para o SUS. Nem todos que 

afirmaram dispor de algum conhecimento sobre as PICs 

tinham credibilidade nelas. O ensino das PICs deve ser 

inserido desde a graduação. 

Barros, 

Spadacio & 

Costa 

 

2018 

 

Saúde Debate 117 

coordenadores de 

Unidades Básicas 

de Saúde 

Os coordenadores de serviços que ofertam alguma PIC 

atribuíram sentidos positivos à oferta de PICs, como a 

promoção da integração multidisciplinar. Foram apontados 

como desafios: a dificuldades para inserir as PICs em meio 

às outras inúmeras atividades desenvolvidas na APS. A 

sobrecarga de trabalho dos profissionais que conduzem as 

PICs e a falta de priorização das PICs no cenário da 

Atenção Primária também são entraves enfrentados. 

Santos et al. 

 

2018 

 

Revista Mineira de 

Enfermagem 

8 orientadores de 

práticas corporais 

desenvolvidas em 

Unidades Básicas 

de Saúde 

 

Constatou-se impactos positivos das práticas sobre a saúde 

e bem-estar dos idosos, ampliando também o suporte social 

dado a essa faixa etária. Por outro lado, observou-se a 

necessidade de aumentar a população praticante; a 

ampliação de cursos de formação/qualificação; a melhoria 

de infraestrutura como entraves para a implementação das 

PICs. 
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Mattos et al. 

 

2018 

 

Ciência & Saúde 

Coletiva 

157 profissionais 

da Estratégia 

Saúde da Família 

Verificou-se que 85,4% não sabiam das 12 plantas 

medicinais que compõem a RENAME; 47,5% não 

recordava as práticas integrativas que fazem parte da 

PNPIC; 98,7% possuem interesse em receber informações 

sobre a utilização de plantas medicinais na APS. 

Nascimento et 

al. 

 

2018 

 

Trabalho, Educação e 

Saúde 

06 IES públicas 

no estado do Rio 

de Janeiro 

 

Identificou-se que 46 disciplinas contemplam as PICs em 

IES públicas no Estado do Rio de Janeiro. Destas, 39 

(85%) estão vinculadas à graduação e 7 (15%) à pós-

graduação. Oferta de ensino em PICs em 11 das 14 

subáreas de saúde presentes nas IES estudadas, com 

exceção apenas de Serviço Social, Nutrição e Fisioterapia. 

17 disciplinas obrigatórias em PICs nas IES estudadas o 

que representa 37% do total ofertado; 19 disciplinas 

optativas (41%) e 10 eletivas (22%). As disciplinas que 

contemplam as PICs são em sua maioria informativas 

(67%). As Instituições de Ensino Superior (IES) também 

contam com disciplinas formativas (33%) que habilitam o 

aluno para o exercício prático de uma ou mais PICs. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Todos os oito artigos selecionados eram de periódicos nacionais, e destes apenas um (12,5%) era de periódicos de 

Enfermagem, o que reforça a necessidade de os Enfermeiros discutirem e produzirem estudos sobre as PICs, uma vez que esta 

pode ser amplamente utilizada durante a assistência de Enfermagem, especialmente no sistema público de saúde. Apenas três 

artigos (37,5%) estavam disponíveis no idioma inglês.  

O recorte temporal dos artigos compreendeu o período de 2011 a 2018, sendo a maioria do ano de 2018 (50%), o que 

evidencia que a temática em questão é de recente abordagem na literatura. No que concerne o tipo de estudo, predominou-se os 

estudos transversais (100%), igualmente divididos entre metodologias quanti e qualitativas, sendo classificados com nível de 

evidência 6, de acordo com o Oxford Centre for Evidence-based Medicine – Levels of Evidence. Apresentou-se pela região 

sudeste do país o número total de publicações e a maioria dos autores correspondia ao sexo feminino (75%). 

A partir da análise dos artigos encontrados viabilizou-se a construção de três categorias temáticas: 1) Falta de 

conhecimento sobre as Práticas Integrativas e Complementares; 2) Abordagem das PICs durante a graduação; 3) Capacitação 

profissional para a atuação junto às PICs. 

No que diz respeito aos resultados dos artigos, verificou-se que os entrevistados conheciam, mesmo que 

superficialmente, as PICs e entendiam sua importância para o Sistema Único de Saúde. No entanto, era frequente o 

conhecimento de práticas isoladas, revelando desconhecimento sobre a grande quantidade de terapias disponíveis no SUS. 

Além disso, identificou-se que os desafios perpassam de maneira longitudinal, a gestão, os profissionais e os próprios usuários, 

intensificando os entraves em relação à implementação das PICs. Ademais, sobre a inserção das PICs desde a graduação, 

observou-se que disciplinas em ensino referente às práticas são ofertadas no ensino superior, sendo em sua maioria optativas e 

de caráter informativo.  

 

4. Discussão 

Os resultados demonstraram unanimidade no que tange à falta de conhecimento sobre as PICs, o que engloba desde a 

equipe de saúde, gestores e usuários do SUS. Embora os autores afirmem existir interesse pelas PICs por parte de profissionais 

e gestores, a ausência de conhecimentos aprofundados afasta esse serviço do cotidiano das atividades desenvolvidas 

diariamente no sistema público de saúde, sobretudo, na atenção primária.   

Nesse sentido, um estudo realizado em uma unidade de saúde da família da região nordeste, observou que 81% dos 

profissionais desconheciam as normas vigentes relacionadas à fitoterapia, que se caracteriza como uma das PICs. Esse aspecto 
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ratifica a realidade nacional em que os profissionais desconhecem as diretrizes para as práticas complementares, bem como seu 

uso e eficácia, deixando, assim, de inseri-las durante as práticas assistenciais (Araújo et al., 2014).  

Adicionalmente, verificou-se que alguns profissionais desconheciam a existência de uma política própria para as 

PICs. De modo semelhante, um estudo realizado com 508 enfermeiros de 19 estados identificou que 26,6% dos participantes 

não conheciam a política nacional das PICs (Andres et al., 2020). 

Essa realidade é preocupante não somente no que concerne à prescrição e implementação das práticas no sistema 

público, mas perpassa também o fato de que os profissionais de saúde são instrumentos de orientação para que os gestores 

delimitem os serviços ofertados no SUS, sendo indispensável compreender as políticas existentes (Sacramento & Gentilli, 

2016).  

No que se refere aos gestores e coordenadores de serviços, os estudos apontaram  não somente o conhecimento como 

também o reconhecimento desses a respeito da importância das PICs para o SUS, atribuindo repercussões positivas à 

implementação das práticas. Uma investigação realizada com gestores da estratégia saúde da família sobre fitoterapia  mostrou 

que apenas um gestor dos oito entrevistados afirmou não ter conhecimento sobre esta prática integrativa. No entanto, segundo 

eles, o desafio abrange questões como formação e qualificação profissional, aproximação com as universidades e a 

reorientação dos serviços para abranger também as práticas (Araújo et al., 2014).  

Em relação às abordagens das PICs durante a graduação, os artigos evidenciam a importância de disciplinas que 

englobem as PICs nas matrizes curriculares a fim de proporcionar uma visão ampliada ao processo de cuidado desde a 

graduação assim como direcionar a efetivação da política pública que ainda se encontra fragmentada. Pesquisa realizada com 

209 instituições públicas de ensino superior buscou analisar a situação do ensino das Práticas Integrativas e Complementares 

em faculdades de Enfermagem, Medicina e Fisioterapia no Brasil. Os resultados encontrados apontaram que apenas 43 

(32,3%) Instituições de Ensino Superior oferecem disciplinas relacionadas à temática (Salles, Homo & Silva, 2014).  

 Ainda no estudo supracitado, foi evidenciando que as escolas de Enfermagem são as que oferecem mais disciplinas 

voltadas para as PICs (26,4%), contrapondo os artigos dessa revisão, uma vez que o curso de Medicina é o que mais concentra 

matérias sobre as PICs (31%) (Salles, Homo & Silva, 2014). No entanto, o quantitativo apresentado fomenta a discussão 

quanto à necessidade de difundir as PICs, uma vez que a política foi criada em 2006 e seu ensino ainda é negligenciado durante 

a graduação. 

Um estudo conduzido na região sudeste identificou que o conhecimento dos estudantes de enfermagem sobre o uso de 

plantas medicinais como terapia complementar é de ordem empírica e que a formação universitária não contempla aspectos 

que embasam e discutem claramente as PICs. As falas dos acadêmicos também demonstram que sem a fundamentação 

científica sobre plantas medicinais, eles se sentem inseguros para realizar orientações aos usuários. Deste modo, é importante 

que a academia forneça o suporte necessário aos universitários (Badkle et al., 2017). 

 Ademais, os dados apresentados reforçam as lacunas no ensino na graduação e o desacordo das grades curriculares 

com a PNPIC, que prevê em suas diretrizes a ampliação da inserção formal da Medicina Tradicional Chinesa/acupuntura e 

outras práticas nos cursos de graduação e pós-graduação para as profissões da saúde. Desse modo, é imprescindível expandir o 

acesso às práticas complementares assim como alcançar o indivíduo através de tecnologias eficazes e seguras de maneira 

individualizada e pautada nas especificidades do mesmo. (Azevedo et al., 2019).  

No que concerne a capacitação dos profissionais para atuação junto às PICs, foi possível observar que há um aumento 

do interesse dos trabalhadores nesta área. Esse fator colabora para desmistificar o modelo biologicista de cuidado ao passo que 

a inserção das PICs colabora na busca de uma assistência holística, humanizada e mais abrangente em relação ao processo de 

saúde-doença (Brasil, 2006). 
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 Uma revisão integrativa identificou que os profissionais de saúde que possuíam algum tipo de especialização sobre as 

atividades complementares ocorreram apenas por interesse próprio, o que evidencia a necessidade de um planejamento dos 

gestores e equipes para que as ofertas das PICs sejam ampliadas. Acredita-se que a falta de conhecimento sobre essas 

atividades faz com que outros atuantes da área da saúde não busquem se capacitar, havendo uma limitação do seu fazer 

profissional perante o aumento das demandas da população a respeito das PICs (Molulo et al., 2015).  

 Além disso, há um baixo interesse dos gestores em estimular, sensibilizar e elucidar as áreas de saúde e seus 

profissionais sobre a realização das práticas, fazendo com que não haja implementação e expansão dessas atividades na 

atenção básica. Ademais, é fundamental o mapeamento para que haja o conhecimento de quantos profissionais são 

especializados e suas capacitações, para que sejam ofertados intervenções e seminários que visem arquitetar a introdução das 

PICs nos níveis de atenção (Zanella et al., 2018). 

 Ainda existe uma carência de capacitações na área de terapias complementares e integrativas, o que culmina com a 

limitação das experiências e colabora para uma menor implementação por parte dos profissionais nas redes públicas, 

principalmente na atenção básica, já que os mesmos não possuem nenhuma especialização, acarretando na dificuldade em 

atender às crescentes demandas.  

 

5. Conclusão  

As PICS são importantes para que um cuidado integral seja oferecido ao usuário e ações de promoção à saúde sejam 

qualificadas, visto que traz inúmeros benefícios para a população, como a diminuição da necessidade do uso de medicações.  

Apesar de, atualmente, o uso das PIC estarem começando a ter evidência, obstáculos ainda são encontrados e refletem 

negativamente na sua implementação. O método biologicista continua predominante nos âmbitos do cuidado, o que repercute 

na baixa busca pelas PICS, além de centralizar seu cuidado em práticas técnicas e medicamentosas. 

  Adicionalmente, a pouca abordagem sobre essa política durante a graduação dos cursos, associada à uma gestão com 

aprendizados incipientes sobre as PICS, resulta na falta de conhecimento dos profissionais em seu ambiente de trabalho, o que 

repercute no cuidado ao usuário.  

 É possível visualizar tais obstáculos como uma cascata de falhas, onde todas geram um impacto negativo na aplicação 

e eficácia das PICS, gerando baixos investimentos, subsídios governamentais incipientes, objeções quanto sua oferta nos 

serviços de saúde e reforço ao cuidado biologicista e hospitalocêntrico. Sugere-se que os próximos estudos contemplem um 

maior número de bases de dados. Desse modo, será possível ampliar o conhecimento sobre esta temática além de contribuir no 

planejamento adequado para implementação das PICs.  
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